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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA DAS MISSÕES

Setor de Compras/Licitações

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA COM FORNECIMENTO DE
MATERIAL E MÃO-DE-OBRA Nº. ............./2020
Pelo presente instrumento de CONTRATO DE EMPREITADA DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, nos termos do que dispõem os artigos 55, 66 a 76 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, bem como, de acordo com as especificações estabelecidas pelo EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2020 e seus respectivos anexos, as partes, abaixo qualificadas, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPINA DAS MISSÕES – RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 87.612.859/0001-30, com sede Administrativa na Av. Santa Teresa, nº. 821, Centro, na cidade de Campina das Missões, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal em exercício, Senhor Nelmo Viro Rorig, inscrito no CPF sob o nº. 332.095.530-68, residente e domiciliado nesta cidade, de ora em diante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa ........................................, cadastrada no CNPJ sob nº. ............................., com sede na Rua .............................., nº. ............., Bairro ........................., no município de ........................... - ..........., neste ato representada por seu representante legal, Senhor ..............................., inscrito no CPF sob o nº. .........................., residente e domiciliado na cidade de ........................ - ..........., de ora em diante denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato, mediante as seguintes clausulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
A CONTRATADA obriga-se (com fornecimento de material e mão-de-obra) a realizar obras de qualificação viária no Município de Campina das Missões, de acordo com as especificações contidas no projeto de engenharia (memorial descritivo, projetos, cronograma e planilhas orçamentárias e outros termos de referência), fornecidos pelo CONTRATANTE, os quais são parte integrante deste contrato, anexados ao Processo Administrativo nº 05/2020, para todos os efeitos legais.

Parágrafo Primeiro: A execução do presente contrato dar-se-á através de empreitada por preço global, sendo que, as especificações referentes à forma e execução do objeto, serão parte do anexo do edital, do qual ficarão fazendo parte integrante:
Execução de pavimentação em Blocos de Concreto Intertravado nas seguintes Ruas: Rua Cruz Alta, Rua Theobaldo Blume, Rua Porto Alegre, Rua Santa Ana, Rua Itaqui, Rua Rosário, Rua Albino Ferreira dos Passos, Rua Padre Luiz Rauber, Rua Antonio Backes.

Parágrafo Segundo: A efetiva contratação do objeto contratado fica condicionada à aprovação, confirmação e liberação dos recursos relativos à operação de crédito a ser realizada entre a Prefeitura Municipal de Campina das Missões e CAIXA ECONOMICA FEDERAL conforme Contrato nº 0505841-72 – CC 1472.2.0301/2018 Processo nº 17944.101497/2019-43 do Programa Pró-Transporte/Mobilidade Urbana – Grupo I. Ou seja, em não havendo a aprovação e/ou liberação dos recursos financeiros supra referidos, não será realizada a contratação do respectivo objeto contratado, restando revogada o presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em contraprestação pelas obras de que trata o presente contrato, o valor de R$ ........................ (.............................................), de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro anexo.
Parágrafo primeiro - O preço global a ser pago pelo CONTRATANTE e discriminado no “caput” desta cláusula, correspondente a todo material fornecido, mão-de-obra empregada, responsabilidade técnica, encargos sociais, seguros, tributos, não cabendo mais nenhuma importância a ser saldada pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento da obra será efetivado em parcelas conforme cronograma físico-financeiro, após realização de medição e liberação do laudo pelo Engenheiro Fiscal designado pelo Município.
Parágrafo Primeiro - Quando do pagamento da primeira parcela do contrato a ser firmado, ou decorridos 15 (quinze) dias da assinatura deste, será exigida a folha de pagamento e rol contendo a nominata da totalidade dos funcionários da CONTRATADA alocados para execução dos serviços contratados e comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS.
Parágrafo Segundo - Para o primeiro pagamento será necessário apresentar a inscrição da obra no INSS (CEI) e ART no CREA ou CAU.

Parágrafo Terceiro - A cada pagamento posterior a primeira parcela, a CONTRATADA deverá apresentar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante, juntamente com a Nota Fiscal, a Guia de Previdência Social (GPS) relativa à quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativos aos funcionários da empresa, folha de pagamento (dos funcionários que efetuaram os serviços referentes ao objeto deste instrumento) e prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

Parágrafo Quarto - A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR Retido na Fonte, se devidos, poderão ser retidos, sendo que a contribuição previdenciária será recolhida pelo Município, conforme legislação vigente.
Parágrafo Quinto - O pagamento final somente será quitado, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito referente ao objeto da contratação, folha de pagamento e comprovantes de regularidade perante o FGTS.

Parágrafo Sexto - A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.

Parágrafo Sétimo - Em caso de reclamatória trabalhista contra a CONTRATADA em que o Município seja incluído no pólo passivo da demanda, independentemente da garantia ofertada, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

Parágrafo Oitavo - Para fins de pagamento, a CONTRATADA, após a homologação, deverá informar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante o banco, o nº. da agência e o nº. da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA
O prazo para execução da obra é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar do inicio da obra, descontados tão-somente os dias impraticáveis, registrados no diário de obra.

Parágrafo Primeiro - O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, desde que solicitado à autoridade competente a prorrogação, em prazo mínimo de 10 (dez) dias antes do término do contrato, comprovada a justa causa do pedido.

Parágrafo Segundo - O prazo para início dos trabalhos fica fixado em 05 (cinco) dias a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA QUINTA: DO RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS
A CONTRATADA deverá recolher, a título de ISSQN, aos cofres do CONTRATANTE, o equivalente a alíquota conforme Lei Tributária vigente.

CLÁUSULA SEXTA: DAS PENALIDADES
À CONTRATADA poderão ser aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras:
Parágrafo Primeiro - Pela recusa injustificada de prestação da garantia ou de início dos serviços, nos prazos previstos neste contrato, contados da data de convocação feita por escrito pelo Município, será aplicada multa na razão de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
Parágrafo Segundo - Pelo atraso injustificado no início dos serviços, na sua entrega total ou de suas etapas, além dos prazos estipulados neste contrato, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
Parágrafo Terceiro - Prestação dos serviços em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), sobre o valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
Parágrafo Quarto - Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos serviços, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da proposta por reincidência, sendo que a licitante vencedora terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
Parágrafo Quinto - Pela não-regularização da documentação referente à regularidade fiscal, nos prazos previstos neste contrato, poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta e, poderá, também, ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
Parágrafo Sexto - Será facultado à CONTRATADA o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações.
CLÁUSULA SÉTIMA: DA CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA E PAGAMENTO DE IMPOSTOS
Para o recebimento dos valores a si devidos pela execução do presente contrato, a CONTRATADA deverá comprovar, junto a Secretaria da Fazenda – Tesouraria, que cumpriu e quitou todos os encargos previstos na Legislação Social, referente a contratação de pessoal para a execução das obras, tais como: indenizações, férias, seguros de acidentes de trabalho, recolhimento do INSS, FGTS, etc.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO CONTRATUAL
O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das razões constantes do Art. 78, da Lei nº. 8.666/93, bem como, em caso de inexecução parcial ou total do contrato, nos termos do Art. 77 da referida Lei.
CLÁUSULA NONA: DA MULTA OCASIONADA POR RECISÃO
Em caso de rescisão contratual por descumprimento das obrigações ora assumidas, ficará a CONTRATADA sujeita a multa de 10% sobre o valor total contratado mais a pena de suspensão do direito de licitar por prazo de 2 anos.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA E RECEBIMENTO
A execução da presente obra será e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, o servidor Engenheiro Civil Gabriel de Oliveira, devidamente registrado no CREA/RS 168.937, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados, sem que isso importe na redução da responsabilidade da CONTRATADA pela boa execução do contrato.

Parágrafo único - Transcorrido o prazo de 60 dias, a partir do recebimento provisório, a Comissão de Obras fará a vistoria final, para fins de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não constatem problemas e que a CONTRATADA tenha apresentado toda a documentação de regularização dos respectivos encargos e tributos (recolhimentos ao INSS, FGTS, CND da Obra, etc.).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PREPOSTO
A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, no local da execução do presente contrato, para representá-la junto ao CONTRATANTE.
Parágrafo Único - o preposto a que se refere o "caput", deverá ser profissional legalmente habilitado junto ao CREA ou CAU e de comprovada experiência na execução de obra ou serviço similar ao do objeto da presente licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS VÍCIOS, DEFEITOS E INCORREÇÕES
A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento de bens.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se compromete a manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação apresentadas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato só poderá ser alterado nas hipóteses previstas no Art. 65, seus incisos e parágrafos, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Para todos os efeitos legais, o Responsável Técnico da CONTRATADA é o Senhor ............................., registrado no (CREA ou CAU)  sob nº. ......................, que deverá recolher ART, comprovando o seu recolhimento junto a Secretaria Municipal de Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E VINCULAÇÃO AO EDITAL
A responsabilidade pela fiscalização da execução do presente contrato será do Servidor Público Municipal, ....................... – CPF ........................, conforme portaria nº ............../2020, ou outro servidor especificamente designado por este, e apresentado à contratada para conhecimento.

O objeto deste contrato, reger-se-á pelas condições constantes no Processo Administrativo nº 05/2020, Edital de Tomada de Preços nº 01/2020 e, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, o qual deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo as mesmas pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial..

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: (SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS).
05.01.15.451.5001.1.507.449051.00.00.00

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E DO REAJUSTE
Os preços contratados não sofrerão reajuste durante a vigência do contrato, salvo na hipótese do item seguinte. 
Parágrafo Único - Configurada situação estabelecida no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº. 8666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela CONTRATADA, corrigidos monetariamente pelo INPC/IBGE do período, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA prestará garantia do objeto contratado, no momento em que for emitida a Ordem de Início de Obra, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1.º, incisos I, II e III, da lei nº. 8.666/93, no percentual de 2% (dois) por cento do valor do contrato, como requisito para a afetiva autorização de início da obra.

Parágrafo Primeiro - A garantia prestada será liberada e restituída após o recebimento definitivo das obras, desde que não utilizada na forma do artigo 86, parágrafo 3º, da Lei nº. 8.666/93. Contudo, reverterá a favor do Município no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA, sem prejuízo da indenização por perdas e danos porventura cabível.
Parágrafo Segundo - O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos, consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo Primeiro - Executar a obra de acordo com as recomendações e preceitos técnicos, em conformidade com as normas da ABNT, e dirigir os trabalhos mantendo a sua frente profissional legalmente habilitado. Cabe-lhe a escolha dos métodos que serão utilizados nos serviços, a organização do trabalho e a previsão dos equipamentos necessários.

Parágrafo Segundo - Executar a obra observando as Normas de Segurança do Trabalho nas atividades de construção civil.

Parágrafo Terceiro - Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais e coletivos exigidos pela legislação.

Parágrafo Quarto - Fornecer todos os materiais necessários aos serviços, mão-de-obra, os equipamentos, as ferramentas, os utensílios, os transportes de material e pessoal bem como a instalação do canteiro de obras e outros que se fizerem necessários, e, ainda, a respectiva iniciativa das providências nos devidos prazos.

Parágrafo Quinto - Sempre que solicitado, fornecer à fiscalização, amostras dos materiais a serem utilizados, que deverão ser de 1ª (primeira) qualidade, para a devida aprovação. É de exclusiva competência do CONTRATANTE através de seus técnicos julgar e classificar a similaridade dos materiais. Os materiais em desacordo podem ser impugnados pela fiscalização, cabendo, neste caso, à CONTRATADA, sua remoção do canteiro de obras no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

Parágrafo Sexto - A responsabilidade por quaisquer danos materiais que ocorram durante a execução da obra, inclusive a terceiros, bem como o pagamento de taxas, seguros, impostos e quaisquer outras despesas decorrentes de disposições legais.

Parágrafo Sétimo - Fica expressamente estipulado que sob nenhum motivo ou pretexto, o Município responderá direta ou indiretamente pelos encargos sociais da CONTRATADA, inclusive acidentes de trabalho sob o ângulo da teoria do risco secundário ou subsidiário dos empregados e/ou prepostos ou agentes representantes da mesma ou de empresas que a esta prestem serviços de qualquer natureza. Para tanto a CONTRATADA obriga-se a manter em vigência seguro de acidentes pessoais para os profissionais que trabalharem no local da obra, objeto do respectivo contrato.

Parágrafo Oitavo - Fornecer ART registrada junto ao CREA ou CAU, com relação aos serviços executados, correndo os ônus da emissão inteiramente por conta da CONTRATADA.

Parágrafo Nono - Tomar as providências necessárias para a aprovação pelos órgãos competentes, ou companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os projetos da obra, sendo que a qualquer exigência que implique na modificação dos mesmos deverá ser obtida a autorização por escrito do CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo - Providenciar na colocação de placas contendo o nome dos responsáveis técnicos pela execução da obra, do autor ou autores do projeto e as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART).

Parágrafo Décimo Primeiro - Responsabilizar-se por serviços mal executados e efetuar imediatamente os reparos que se fizerem necessários.

Parágrafo Décimo Segundo - Exercer a vigilância do canteiro de obras, impedindo o acesso de pessoas estranhas à área, bem como evitar a depredação, roubos ou danos à obra.

Parágrafo Décimo Terceiro - Tomar providências para a retirada periódica dos entulhos, além da limpeza regular e final da obra.

Parágrafo Décimo Quarto - Ficar responsável pelas indenizações, reparos, reposições, reconstrução ou qualquer dano que venham a sofrer as propriedades vizinhas, veículos ou pessoas, motivadas pela execução da obra.

Parágrafo Décimo Quinto - A vigilância do local da obra será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Décimo Sexto - Entregar a obra perfeitamente limpa.

Parágrafo Décimo Sétimo - A CONTRATADA deverá manter no canteiro um “Diário de Obra”, onde deverão ser lançados diariamente todos os trabalhos desenvolvidos e fatos dignos de registro. O livro será rubricado diariamente na obra pelo profissional habilitado da empresa. Somente serão computados a favor da empresa os dias em que, por motivo de força maior, for necessária a suspensão dos trabalhos, se no “Diário de Obra” constar em cada um desses dias, termos lavrados e assinados pelo fiscal e profissional da empresa.

Parágrafo Décimo Oitavo - No ato de assinatura do contrato a CONTRATADA deverá apresentar a Licença ambiental de Operação (LO) da Usina de Asfalto e Licença Ambiental de Operação (LO) da britagem, areia e blocos de concreto, vigentes e emitidas por órgãos ambientais competentes. Quando a Usina de Asfalto e/ou a Britagem for de propriedade de terceiros, deverá a Contratada apresentar declaração assinada pelo proprietário da mesma, na qual o mesmo se compromete, sob as penas da lei, a fornecer todo o material necessário para a execução da obra do presente contrato.

Parágrafo Décimo Nono - Apresentar, para liberação do pagamento nas etapas da obra, relação completa de empregados utilizado na prestação dos serviços, e GFIP correspondente a relação de empregados com o respectivo comprovante de pagamento anexo

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO COMPETENTE
Fica eleito o foro da comarca de Campina das Missões – RS, para a resolução de qualquer litígio proveniente deste instrumento.
Assim, justos e contratados, firmam o presente contrato em 4 (quatro) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas instrumentais.

Campina das Missões - RS, ....... de .............. de 2020.
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